PARECER N°  591, DE  2016
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 350, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe tem por escopo obrigar, em todos os hospitais do Estado de São Paulo, a afixação de cartaz com os seguintes dizeres: “De acordo com o parágrafo 3º do artigo 19-J da Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, toda parturiente tem direito a um acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato.” 
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias, de 30 de março a 07 de abril de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende obrigar todos os hospitais do Estado de São Paulo a afixarem cartaz com aviso informando que toda parturiente tem direito a um acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato.

Destacamos que a presente medida objetiva dar efetividade ao disposto no § 3º do artigo 19-J da Lei Federal n.º 8.080, de 1990, que determina que os hospitais mantenham, em local visível, aviso informando que a parturiente tem direito a 1 (um) acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto. 

Sabemos que o parto é um processo natural que constitui para a mulher uma experiência de impacto emocional significativo, e nesse momento elas sentem a necessidade de uma companhia amiga e calorosa que lhe traga a sensação de proteção.

A presença de um acompanhante durante o parto não envolve outra questão senão o apoio emocional, que pode refletir positivamente no comportamento da parturiente e tem o condão de diminuir o percentual de anestesia e analgesia, diminuir os casos de traumatismo perineal e reduzir a interrupção precoce da amamentação. 

Resta claro que a presença de um acompanhante escolhido pela parturiente durante o parto traz grandes benefícios para ela e para o recém-nascido, e o aviso nos hospitais informando esse direito é de grande importância para a saúde pública de nosso Estado. 

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 350, de 2015.

a) Afonso Lobato – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  8/3/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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